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    Dedico este livro a todos os meus ex-alunos que sonharam um dia em ser professores, com a certeza de que serão professores melhores do que eu fui.


  




  

    Alerta ao professor universitário: este é um livro imprescindível




    O livro de Marcelo Galuppo começa com uma honesta demonstração de credenciais na qual ele, o autor, faz uma espécie de apresentação dele próprio enquanto acadêmico e professor: a época em que ele se formou e fez sua pós-graduação e quando iniciou na docência. Ali já percebi que temos trajetórias bem paralelas, já que as datas são mais ou menos as mesmas em que eu próprio me formei, me iniciei na docência, etc.. Embora ele em Minas Gerais e eu no Paraná, nós vivemos muitas coisas em comum, já que as últimas décadas que coincidiram com nossa atividade na Universidade foram o palco da emergência e em alguns casos também do declínio de tantos debates críticos na discussão teórica do direito. Assistimos, cada qual no seu observatório, o direito alternativo brasileiro, o debate sobre pluralismo jurídico, o movimento do “direito achado na rua”, a forte reação a todas estas abordagens, a confiança que tantos colocaram na carga principiológica da Constituição de 1988, o abuso de toda esta principiologia, a hermenêutica, etc.. E, de quebra, nesse tempo todo, dividíamos eventos, bancas e diversos fóruns de nossa área. Para além disso, Marcelo sempre teve uma interlocução forte e cultivou muitos amigos na minha casa, a UFPR, ao mesmo tempo em que eu dialogava e estimava tanta gente nas duas casas mineiras dele, a PUC/MG e sobretudo na UFMG. Tínhamos e temos, estou certo, muita coisa em comum.




    Além de coetâneos e de sermos ambos da área do direito, estivemos sempre em áreas disciplinares que, apesar de diferentes, dialogavam muito: ele na filosofia do direito e eu na história do direito. E dado o modo como vemos a nossa inserção acadêmica, creio que sempre fomos aquele tipo de professor que buscava não só repassar adiante aos nossos alunos o que dizia o direito vigente, mas, cada qual com suas lentes específicas, tentava transmitir tudo o que se passava com o mundo jurídico que nos circundava neste período em que tanta coisa aconteceu. Queríamos compreender, teorizar, notar as mudanças no mundo e passar tudo isso aos alunos. Afinal, o/a estudante que não tem as ferramentas para lidar com essas mudanças rapidamente vai se ver num mundo que ele não mais compreende. Quem se formou em direito há mais de dez anos percebe como o mundo já é outro com relação ao da sua formação; pra quem se formou há vinte ou trinta anos, ou mais do que isso, deve se conformar que já habita em outro planeta – salvo se tiver tido as ferramentas para se adaptar ao longo deste tempo.




    Apesar de ser fascinante poder testemunhar de perto uma trajetória de uma pessoa com o talento do Marcelo Galuppo, a razão de eu abordar esse nosso “paralelismo” só tem o propósito de, em primeiro lugar, poder afiançar com algum conhecimento de causa sobre a riqueza teórica e a importância deste grande professor mineiro no cenário acadêmico jurídico nacional; mas também poder aqui dar o testemunho do “passo” diferente que ele deu nesse seu percurso. Que é precisamente o “passo” que este livro dá – além dos outros dois, anunciados logo na “Introdução”, que vão compor uma imperdível trilogia sobre o “ser” e o “fazer” acadêmico.




    E para dizer sobre a importância desse “passo” eu retomo o que disse sobre as vertiginosas mudanças ocorridas nos últimos tempos: se elas são reais nos conteúdos teóricos que vêm sendo trabalhados nos últimos tempos, embaladas pela internacionalização do conhecimento e o aumento da produção em nossa área destes últimos tempos, elas são ainda mais radicais no que diz respeito às estratégias de transmissão destes conteúdos. Ou seja: é crucial estar atento não apenas ao que está em pauta no conhecimento hoje em dia, mas também ao como transmitimos esse conhecimento nessa nova fase em que nos encontramos. E é aqui que o livro de Marcelo Galuppo é precioso. E único.




    Para quem dá aula há quase trinta anos é comezinho fazer a seguinte observação: a cada conjunto de anos (que pode variar mais ou menos rapidamente) há uma mudança geracional sensível, às vezes radical. Todo professor percebe isso. Os alunos de 1994 são completamente diferentes dos alunos de 1999; que por sua vez nada têm a ver com os de 2009; que são muito diferentes dos de 2016. E percebo agora, em 2022, que os alunos do primeiro ano dos cursos universitários (muitos deles nascidos em 2003, 2004) são ainda completamente de outra cepa. Isso significa o seguinte: o professor ou a professora que use as mesmas fórmulas ao longo de todo esse período, acreditando que haja uma imutabilidade essencial naquilo que é “ser professor”, provavelmente fracassará. Os exemplos envelhecem, as metodologias envelhecem, as referências culturais do corpo discente se renovam muito rapidamente e as sensibilidades no próprio relacionamento com as gerações novas mudam muito. E tenho a sensação de que este processo está ficando cada dia mais acelerado. A frase dita por dois conhecidos filósofos que tentavam interpretar o ritmo surpreendente de seu tempo (meados do século XIX) parece que se torna cada vez mais atual: “tudo o que é sólido desmancha no ar, tudo o que é sagrado torna-se profano”. É surpreendente que fora da área acadêmica da educação as outras áreas (como a área do direito, mas não só) não tenham se dado conta da centralidade e da importância disso. E é aqui que esse livro efetivamente dá esse novo e importantíssimo “passo”.




    Pela minha experiência como gestor acadêmico que já dura alguns anos, eu verifico de modo palpável que as novas gerações de estudantes que estamos recebendo nas universidades têm outra dinâmica com os meios para apreensão dos conteúdos. O texto escrito (livros, artigos, etc.) tem perdido a centralidade em dois sentidos diferentes, mas paralelos: de um lado existe tanto a tendência de uma simplificação ou redução do próprio texto (o crescente uso de artigos ligeiros de portais jurídicos da internet, por exemplo, em detrimento de uma escrita mais cheia de mediações e de nuances) e de outro lado a sua total substituição por outros media (o aluno que busca um vídeo no Youtube ou um podcast para acessar conteúdos, por exemplo). Como se diz hoje em dia na linguagem própria das redes sociais, o “textão” não é mais tão bem-vindo. A concisão e a “performance” de repente viraram virtudes. Blogs muitas vezes são mais lidos do que revistas científicas. Há uma progressiva desvalorização daquele processo lento e paciente da ruminação de um conteúdo escrito, no qual a memória e a imaginação são exercitadas de modo progressivo (e que com essa progressividade vão ganhando a musculatura adequada ao que sempre entendemos até aqui como sendo um bom acadêmico), em detrimento de meios mais “diretos” que passam pela comunicação audiovisual, em que os estímulos já chegam mais prontos. Esse é um cenário difícil de reverter e obviamente não se trata aqui de fazer uma mera apologia aos meios de comunicação do passado. Melhor evitar o risco de ser um Dom Quixote reacionário lutando contra o que a mudança dos tempos já nos colocou de modo aparentemente definitivo. Mas os custos que essa nova abordagem de acesso aos conteúdos está causando na formação das pessoas e no próprio “status” dos saberes é um fator a ser ainda adequadamente compreendido. E o/a professor/a que não percebe essa mudança corre um sério risco de obsolescência.




    Outra mudança muito palpável que verifico: as gerações mais atuais têm uma outra abordagem na sua relação com a autoridade (seja ela paterna/materna, seja ela com as instituições em geral, seja ela com o/a professor/a) e, junto com isso, no modo como lidam com seus próprios desejos e frustrações. Esse é um processo complexo e multicausal e não quero adentrar num campo assim pantanoso e que não é exatamente o meu. Mas uma coisa é certa: é necessário dialogar de modo diferente a cada momento, estando atento a novas sensibilidades e demandas que inevitavelmente surgem. E aqui, mais uma vez, se o/a docente não percebe isso, ele será cada vez menos empático com o seu próprio público.




    Para ficar só com mais uma das mudanças palpáveis nestes tempos atuais, quero citar ainda a relação de todos nós – mas em particular de estudantes universitários – com as estratégias remotas de aprendizagem. É certo que havia muito debate e muitos saberes sobre as novas tecnologias nos vários níveis de ensino já há algum tempo, mas o advento da pandemia de COVID-19 como que arremessou todos os atores da cena educacional, fossem eles mais ou menos afetos às tecnologias, ao mundo das estratégias remotas. Moodle, Teams, Jitsi, Google Meet, Streamyard são palavras e meios remotos, antes semidesconhecidos, que agora fazem parte do nosso cotidiano universitário. E isso não vai mudar completamente com a superação total da pandemia, nem para as instituições nem para docentes e estudantes. Vejo um relevante e nada simples debate hoje em dia de como fazer um bom proveito das estratégias remotas na educação universitária (que têm qualidades evidentes) sem cair nas tendências muitas vezes comprometidas com uma mercantilização desmedida de se sucumbir sem resistências ao mundo da Educação à Distância. Seja lá como esse debate caminhar, o que é certo é que os atores da sala de aula que não se adaptarem a este mundo remoto poderão ficar isolados ou, na melhor das hipóteses, com menos interlocutores.




    Falei dessas mudanças todas que percebo nos tempos que correm (há muitas outras) somente para frisar mais uma vez o seguinte: os/as professores/as das universidades que não coloquem nos seus horizontes de preocupação, de estudos e de atualizações a autorreflexão periódica de sua própria atividade docente, nessas e em outras questões, vão se sentir cada vez mais como peixes fora d’água.




    E aqui que mais uma vez repito: é isso que faz o livro de Marcelo Galuppo não só interessante, mas essencial.




    E Marcelo, como sempre acontece em seus textos, faz isso de modo elegante e erudito: na leitura do livro nos deleitamos com uma redação fluida e clara calcada numa metodologia consequente e lógica na exposição. Mas a riqueza particular do livro – para além de compreender o Zeitgeist muito mutável no mundo do professor universitário, coisa que quase ninguém se arriscou a abordar – está na combinação de duas outras grandes qualidades. A primeira foi a de ele ter mergulhado com afinco e competência num conjunto de saberes que geralmente são estranhos ao professor universitário do direito e trazer tudo isso para nós: as reflexões do behaviorismo, do cognitivismo ou da neurociência naquilo que ele chama de “epistemologia do professor”; ou na análise precisa da discussão das possíveis metodologias atuais na docência, sempre com uma sensibilidade contemporânea, que abre um leque imenso de possibilidades que certamente faria um professor que percebeu a necessidade de atualizações e mudanças na sua prática se deliciar. Sublinho aqui ainda a riqueza das reflexões (que muitos dos/as docentes simplesmente abandonam por comodidade) acerca do complexo método de avaliação dos/as estudantes – que é um tema que deveria ser sempre objeto de reflexão e atualização teórica por parte de quem ensina. Também considero dignos de registro a abordagem dos temas problemáticos (e ao mesmo tempo centrais) da motivação dos estudantes ou das questões mais sensíveis na própria comunicação (que jamais pode ser simplificada) entre docente e discente. A cada momento da leitura deste livro vem uma sensação reiterada da riqueza das abordagens teóricas e ao mesmo tempo da urgência para que, ao longo do cotidiano do labor docente, elas devam ser permanentemente repensadas. E isso é digno de registro: o autor – jurista já reconhecido – se demonstrou muito à vontade nas mais variadas teorias e autores da educação e as manejou com desenvoltura.




    Mas há ainda uma segunda grande qualidade neste livro, paralela a este notável mergulho teórico que o autor deu no mundo da pedagogia universitária: o fato de esse mergulho estar embebido por uma prática e por uma vida efetivamente dedicadas à docência. Marcelo não fala de algo meramente que para ele é abstrato ou de algo que ele só leu em livros: ele fala articulando a teoria sofisticada com a sua própria prática de professor ao longo de décadas, dando um colorido ao conteúdo, preenchendo-o de vida e de experiência. As várias referências do mundo e da prática jurídica (que inevitavelmente são os mais numerosos no livro, embora não os únicos) dão materialidade e conexão à teoria que ele nos apresenta; é como se o sentido da teoria fosse a cada momento iluminado pela longa via prática trilhada pelo autor desde os anos 1990. E atenção: não se trata de qualquer prática, mas a prática de um grande professor reconhecido pelos seus pares pela sensibilidade, pelo compromisso e pela erudição.




    Por isso esse livro é único, essencial, imprescindível. Daqueles que devem ficar permanentemente na cabeceira para serem lidos, relidos ou consultados.




    Curitiba, outono de 2022.




    Ricardo Marcelo Fonseca




    Professor Titular de História do Direito da UFPR




    Pesquisador PQ, nível 1-B - CNPq




    Reitor da UFPR


  




  

    INTRODUÇÃO




    Formei-me em Direito em 1990 na Pontifícia Universidade Católica de Minas Gerais. Ingressei no Doutorado em Filosofia do Direito na Universidade Federal de Minas Gerais em 1992. Tornei-me professor do curso de Direito da PUC Minas em 1994. Defendi minha tese de doutorado em 1998. Comecei a lecionar no Programa de Pós-graduação em Direito da PUC Minas em 1999 (eram outros tempos, com carência de professores doutores). Tornei-me também professor na Faculdade de Direito da UFMG em 2010, onde, desde então, leciono nos cursos de Graduação e de Pós-graduação. Nos cursos de pós-graduação em Direito, tenho lecionado disciplinas ligadas a Ensino Jurídico e Metodologia do Ensino há pelo menos 20 anos. Orientei teses sobre o tema e escrevi artigos. São assuntos que me interessam desde os tempos de minha graduação em Direito, quando era aluno da escola onde mais aprendi na vida, o movimento estudantil, mas foi quando ingressei no doutorado que meu interesse pelo tema deu um salto qualitativo: fui cursar a disciplina de Didática do Ensino Superior na Faculdade de Educação da UFMG (diferentemente do que ocorre hoje, não era comum que estudantes do Direito frequentassem o Campus, sobretudo a FAE), ministrada pela professora Maria Rita Neto Sales Oliveira, que me influenciou profundamente (por me apresentar a novas ideias mas sobretudo por mostrar que a reflexão teórica sobre a didática não se afastava de sua aplicação prática).




    Essa pequena nota biográfica, o leitor perceberá, é muito orientada: pretende justificar por que um professor de Direito se aventura a escrever sobre Metodologia do Ensino Superior. Trata-se de uma preocupação antiga, formada dialeticamente pelos problemas que enfrentei em minha prática docente, que me levavam a buscar teorias que pudessem apoiar soluções, que produziam novos problemas, que me levavam a buscar novas teorias. Em suma, esse livro surge da minha experiência de quase 30 anos como professor e de minha investigação sobre o tema, o que, para mim, não são duas coisas distintas, mas dois lados de uma mesma moeda: sou um professor.




    Este livro, um manual para professores, é o segundo volume de uma série de três livros que estão conectados entre si: o primeiro (o próximo a ser publicado)1 é um manual para alunos: centrado na elaboração de projetos de pesquisa (para TCCs, dissertações e teses), será ampliado para conter estratégias de estudo e de formação para que os alunos aproveitem ao máximo o melhor período de suas vidas, seu período na Universidade. O terceiro volume pretende ser um manual sobre carreiras universitárias, abordando temas como pesquisa, gestão de sua marca pessoal, liderança universitária, publicações científicas, candidaturas a bolsas e currículo Lattes.




    Os três livros refletem muito de minha experiência como aluno e professor, e por isso os conselhos que dou devem ser tomados cum grano salis: nada substituirá a sua experiência de autoaprendizagem (ou seja, sua experiência seguida da reflexão sobre ela). Demerval Saviani (1991) disse que adotava em algumas circunstâncias a teoria da curvatura da vara: quando uma vara está curvada para a direita, é preciso forçá-la curvando-a completamente para a esquerda para que volte a ficar reta, e você deve tomar algumas de minhas ideias desse modo: em algumas circunstâncias, forço a vara um pouco demais. Teorias, métodos, estratégias e técnicas não são mágicos, e o que funcionou para mim pode não funcionar para você. Mas em qualquer caso, você deve se lembrar o tempo todo de duas ideias que orientam este livro: Primeiro, que são os objetivos que organizam a educação, e segundo, que alunos, professores, colegas e dirigentes são apenas seres humanos, e é preciso ser compassivo e compreensivo com relação a eles, mas bem-humorado e crítico com relação a si próprio.




    Finalmente, gostaria de agradecer profundamente pela leitura atenta e inúmeras sugestões aos professores Giordano Bruno Roberto (professor da UFMG) e Ricardo Marcelo Fonseca (reitor da UFPR, que conseguiu reservar um tempo precioso em sua agenda para escrever o prefácio do livro), a quem tenho a honra de chamar de colegas e a felicidade de tratar por amigos, e aos alunos de Metodologia do Ensino em Direito, em especial àqueles que cursaram a disciplina comigo em 2021, na UFMG, que leram uma versão deste texto e realizaram inúmeras sugestões, algumas que pude incorporar e outras, talvez as mais interessantes, que precisarão aguardar um momento mais oportuno (como a produção de vídeos dramatizando as várias estratégias de ensino que discuto no livro).




    Ame seus alunos! Boa leitura!




    




    

      

        1 Na verdade, o primeiro volume será uma reelaboração de um livro escrito por mim em 2003, intitulado Da Ideia à Defesa: Monografias e Teses Jurídicas, esgotado há muito tempo e vendido por um preço extorsivo em vários sebos virtuais.


      


    


  




  

    1. O BOM PROFESSOR





    É fazendo a docência e refletindo sobre este fazer que realmente se aprende a ser professor (Cunha, 1989, p. 92)




    BEM-VINDO À DOCÊNCIA




    Bem-vindo à Universidade. De novo. Se você tem este livro em suas mãos, já sei três coisas sobre você. Primeiro, que você é ou quer ser professor universitário. Segundo, que você acredita que há certos saberes que podem interferir positivamente na sua prática como professor. Terceiro, que você acredita que esses saberes (também) se encontram em livros. Compartilho com você dessas três crenças. Você quer aprender como ser o melhor professor possível para seus alunos, mas devo dizer que nem tudo se aprende em livros, e que a reflexão sobre sua própria prática, sobre a prática de seus colegas e, sobretudo, sobre a prática de seus alunos irá alterar aquilo que você faz como professor mais do que livros podem fazê-lo. Isso não quer dizer que não haja conhecimentos sistematizados que possam ajudar nesse caminho, o caminho para se tornar um bom professor. Mas o que significa exatamente ser um bom professor?




    Vamos partir de uma distinção importante: ser um bom professor diz respeito tanto ao papel que assumimos como docentes quanto ao modo como os outros nos veem como docentes, à nossa função e à representação que os outros têm de nós.




    Em seu best-seller O monge e o executivo (2004), James Hunter cunhou o conceito de Líder servidor, aquele que provê as necessidades de seus liderados. A liderança tem a ver com atender as necessidades dos outros, e não, necessariamente, seus desejos. Quando pensamos no que é um bom professor, pensamos naquele que atende do melhor modo possível as necessidades de aprendizagem de seus alunos. Vasco Moretto, por exemplo, indica vários elementos que, desse ponto de vista, constituem a prática do bom professor:




    • ele “conhece o conteúdo específico de sua disciplina” (Moretto, 2009, p. 34);




    • ele “tem habilidade de ensinar” (Moretto, 2009, p. 34);




    • ele “Identifica valores culturais ligados ao ensinar” (Moretto, 2009, p. 34);




    • ele “utiliza linguagem pertinente” (Moretto, 2009, p. 35);




    • ele “administra emoções” (Moretto, 2009, p. 36) e cria limites na relação com os alunos sem ser autoritário;




    • sobretudo ele avalia bem seus alunos, com uma perspectiva formativa, e não apenas classificatória.




    Tudo isso está correto, e iremos tratar desses aspectos ao longo deste livro, mas, neste capítulo, quero tratar do bom professor não do ponto de vista daquele que desempenha sua função do melhor modo possível, mas daquele que é considerado bom professor pelos alunos, pela universidade e pela sociedade. O professor que melhor desempenha seu papel não é necessariamente reconhecido como o melhor professor, porque essa percepção passa também pelos desejos de alunos, da universidade e da sociedade, e não apenas por suas necessidades (não quero dizer com isso que ser um bom professor e ser reconhecido como um bom professor sejam dois aspectos inconciliáveis, mas apenas que é possível que o reconhecimento não corresponda ao que de fato se é). Acredito, no entanto, que seja possível diminuir a distância entre o desempenho do papel e seu reconhecimento, se soubermos por que um professor é reconhecido como bom professor; acredito que seja possível reduzir a distância entre as necessidades e os desejos de alunos, da universidade e da sociedade e, neste livro, vamos trabalhar com uma série de ideias cujo objetivo é aproximá-los em sua prática docente.




    Neste capítulo, vamos trabalhar apenas com a representação social sobre o que é o bom professor, que exige levar em conta “não somente o que as pessoas pensam de um objeto, cujo conteúdo constitui um valor socialmente evidente e relevante, mas também como e por que o pensam daquela forma” (Cândido et al., 2014, p. 358). Quem é, afinal de contas, o bom professor universitário?




    O PERFIL DO BOM PROFESSOR




    Em 1988, Maria Isabel da Cunha fez a mesma pergunta na pesquisa para sua tese de doutorado, que depois viria a ser publicada em seu livro O bom professor e sua prática (1989). Para responder a essa pergunta, a autora utilizou uma dupla metodologia, quantitativa, na primeira etapa, e qualitativa, no momento seguinte. Na fase quantitativa, a autora entrevistou alunos de quatro escolas de ensino médio e de uma universidade no município de Pelotas (RS) para descobrir quem eram considerados os melhores professores. Tabulando os dados, a autora chegou a 21 professores, 13 deles da universidade e 8 do ensino médio, e passou para a segunda fase da pesquisa, qualitativa, que consistia na observação da prática desses professores, que também foram entrevistados pela autora. Depois da segunda fase de sua pesquisa, ela obteve como resultado o seguinte perfil do bom professor:




    • todos os bons professores possuem uma história de vida em que suas famílias valorizavam a educação e a docência (p. 81);




    • a maioria dos bons professores eram professores em tempo integral: apenas 14,29% dos professores em geral e 30,77% dos professores universitários desempenhavam suas funções em tempo parcial (p. 78);




    • dos 21 professores, 6 não realizaram cursos na área de docência em sua formação e, coincidentemente, todos os professores que não realizaram cursos de docência eram professores universitários: 71,43% dos professores avaliados como bons professores tiveram formação pedagógica específica, ainda que, na universidade, essa porcentagem caísse para 53,85% dos docentes (p. 78); no entanto, mesmo os professores que não se matricularam em nenhum curso formal na área de docência reconheciam e valorizavam a importância de conhecimentos nesse campo (p. 128)2; ainda que não participassem publicamente da discussão teórica sobre a aprendizagem e o ensino (por meio de publicações e comunicações em congressos), todos eles refletiam sobre suas práticas docentes (p. 121);




    • os bons professores tentavam manter-se atualizados em seus campos de conhecimento: 5 dos 13 professores universitários realizavam pesquisas de modo institucional, com publicação de artigos e apresentação de trabalhos em congressos científicos (p. 38, 46 e 79) – provavelmente, decorridos 33 anos da pesquisa da autora, essa proporção seja muito maior hoje em dia – e todos os 13 professores universitários mantinham assinatura de periódicos científicos para se atualizarem (p. 78);




    • os bons professores envolviam-se com a extensão3: 11 professores universitários (84,62% dos professores universitários) e 2 professores do ensino médio (25% dos professores do ensino médio), ou seja, 61,9% dos professores entrevistados participavam de projetos extensionistas (p. 79);




    • os professores entrevistados alegaram que sua prática docente foi influenciada pela prática de outros professores que admiravam, geralmente do ensino primário ou secundário4; a influência de seus professores sobre esse grupo foi 70% positiva, caso em que o bom professor parece buscar repetir as experiências por que passou, enquanto 33,33% dos professores lembravam-se de experiências negativas que os marcaram, caso em que buscaram alternativas ao que experimentaram em suas vidas escolares – o resultado é maior que 100% porque alguns entrevistados foram influenciados positivamente por alguns de seus professores e negativamente por outros (p. 90);




    • todos os bons professores declararam gostar da matéria que lecionavam, ainda que alguns deles tenham sido levados circunstancialmente a essa profissão – como no caso de advogados, juízes, médicos e engenheiros convidados a lecionar (p. 85, 127 e 159);




    • todos avaliaram ter uma boa relação com os alunos e que sentiam prazer em estar na sala de aula com os alunos (p. 106), sendo profundamente empáticos (p. 107) e, não raramente, afetuosos (p. 109);




    • todos adotavam um ensino mais diretivo, em que a aula expositiva tradicional, ainda que em estilo dialogado, desempenhava um papel preponderante nas atividades das disciplinas lecionadas (p. 107);




    • todos consideravam a escola (e a universidade) como politicamente muito importante (p. 107).




    Maria Isabel da Cunha acrescenta a esses pontos mais dois aspectos que não foram levantados propriamente pelas entrevistas, mas sobretudo por sua observação da prática desses professores e pela manifestação de seus alunos: os professores que eram percebidos como bons professores avaliavam seus alunos de modo coerente (p. 120) e estavam ajustados à cultura, aos valores e aos objetivos das instituições em que trabalhavam (p. 88). Observando a prática desses professores, ela afirmava haver uma profunda coerência entre o que esses 21 bons professores diziam fazer e o que eles efetivamente faziam no seu cotidiano (p. 148), o que indicava uma boa dose de reflexão sobre a própria prática e de autoconhecimento. Os dados obtidos na pesquisa da autora há 33 anos são em parte confirmados por outras pesquisas mais recentes, como, por exemplo, a investigação realizada com alunos de vários cursos superiores da Universidade Federal do Rio de Janeiro (Cândido et al., 2014).




    O QUE PODEMOS FAZER PARA SERMOS RECONHECIDOS COMO BONS PROFESSORES?




    Analisando o perfil dos bons professores, alguns conselhos podem ser dados para quem pretende ser reconhecido como um bom professor:




    1) De todos os elementos que caracterizam o bom professor, nem sempre o seu conhecimento ou sua didática foram os mais relevantes (ainda que sejam muito importantes). O fator decisivo parece ser o relacionamento com os alunos (Cunha, 1989, p. 158). Em sua pesquisa, a professora Cássia Marques Cândido e seus colegas (2014, p. 359) observaram5 que esse foi o segundo fator mais relevante indicado por alunos. Precisaríamos discutir aqui as metodologias de ambas as pesquisas para compreender a divergência nos resultados, mas isso não é relevante para nosso objetivo, de indicar, em termos práticos, o que o professor pode fazer para reduzir a distância entre os desejos e as necessidades dos alunos, seu papel e a representação social que se tem dele. O fato é que o relacionamento com os alunos é um dos dois fatores mais importantes em ambas as pesquisas. É o que dizem também Jesús Alonso Tapia e Enrique Caturla Fita:




    Os conhecimentos de psicologia são muito importantes, mas não transformam um mau professor num bom professor. Podem ajudar a melhorar, a refletir de maneira sistemática sobre o fato educativo, podem iluminar determinadas parcelas normalmente obscuras, podem dar ideias ao planejar o ensino de determinada matéria. Os processos de ensino-aprendizagem são satisfatórios quando se estabelece uma conexão, uma sintonia entre o professor e os alunos, uma cumplicidade. (1999, p. 90)




    É preciso desenvolver um relacionamento empático com os alunos, e, para isso, o professor precisa aprender a ouvi-los de modo não-autobiográfico. Stephen Covey (2017) disse que nossa dificuldade de nos comunicarmos com os outros origina-se no fato de que sempre partimos de nossa própria biografia para julgá-los, não necessariamente de nossa vida particular, mas necessariamente de nossas experiências. Vou dar um exemplo: suponha que um aluno diga a você que não conseguiu entregar um trabalho a tempo porque seu computador sofreu uma pane, ou porque ficou acamado. Nossa tendência como professores, que reflete nossas experiências passadas, conosco mesmos ou com outros, pode ser partir do pressuposto de que o aluno está mentindo. Uma boa prática seria ouvir o aluno e estabelecer um novo prazo para entrega e os critérios com que esse trabalho entregue fora do prazo seria corrigido.




    Isso não significa que se deva fazer sempre a vontade dos alunos (mais à frente, ao discutirmos a epistemologia do professor, em especial a teoria de David Ausubel, veremos por quê), e Maria Isabel da Cunha observou que aqueles identificados como bons professores nem sempre eram os professores “bonzinhos”; ao contrário, muitas vezes eram rigorosos e exigentes. O que realmente é importante é notar que há duas características que devem pautar o comportamento do professor com os alunos, sobretudo quando tratamos com adolescentes6. A empatia exige que o professor ouça os alunos. Uma aluna que protesta pelo uso do pronome pessoal masculino para se referir aos alunos tem direito a ser ouvida, a ter seus pontos de vista respeitados. E respeitar seus pontos de vista significa desculpar-se quando se comete um erro, o que por sua vez não pode significar apenas a expressão verbal de pedido de perdão, mas a mudança (do comportamento do professor, da avaliação, e eventualmente até de determinados conteúdos) que atenda às reais necessidades dos alunos, e não apenas a seus desejos (voltaremos a falar sobre o relacionamento entre aluno e professor no final deste livro); por outro lado, ainda que o uso de piadas sexistas, misóginas, homofóbicas, racistas ou qualquer outra forma de assédio sexual ou moral não seja mais admissível na sala de aula (se é que algum dia o foi), nem por isso o professor deve acomodar acriticamente o conteúdo da disciplina e sua linguagem à agenda dos alunos.




    2) Os bons professores são didáticos (elemento avaliado em primeiro lugar por Cândido et al., 2014, p. 359). Um dos motivos porque, em lugar de estudarem sozinhos, alunos buscam cursos para se formarem é porque esperam que professores lhes forneçam uma sistematização do conhecimento, tornando sua aprendizagem mais fácil e significativa. É por isso que os professores universitários não devem desprezar a importância da aula expositiva, ainda que o ideal na universidade (e certamente em outros níveis do ensino) seja a aula dialogada, em que o aluno contribui para a construção do que está sendo estudado. Maria Isabel da Cunha afirma que os alunos




    estão condicionados a ter um tipo de expectativa em relação ao professor. Em geral, ela se encaminha para que o professor fale, “dê aula”, enquanto ele, o aluno, escuta e intervém quando acha necessário. O fato de se achar na condição de ouvinte é confortável ao aluno, especialmente se o professor possui habilidades de ensino que fazem com que a aula não se torne maçante. Este comportamento ratifica a tendência de que o ritual escolar se dê em cima da aula expositiva. (Cunha, 1989, p. 136)




    Há razões para essa preferência do aluno, como veremos ao discutir a epistemologia do professor e as estratégias de ensino: a grande capacidade sistematizadora da aula expositiva favorece a aprendizagem pelo aluno. É claro que não se espera que o ensino se encerre na mera transferência de conhecimento, ou que o ensino não seja crítico e não contribua para desenvolver a capacidade de o aluno criar a partir daquilo que ele sabe, e por isso seminários, experimentos, pesquisas, etc., são também muito importantes na universidade. Mas também essas atividades precisam ser planejadas para que o aluno perceba claramente seus objetivos para sua formação, o que se espera dele e o que ele deve fazer para alcançar esses objetivos. Em sua pesquisa, Maria Isabel da Cunha ouviu o seguinte depoimento de uma professora: “Levo muito tempo planejando, mesmo quase às vésperas de me aposentar. Estou sempre ligada às minhas aulas. Tudo o que vejo, imagino se pode ser material significativo para trabalhar com os alunos.” (Cunha, 1989, p. 115)




    Há três características que Maria Isabel da Cunha observou no bom professor que se referem à sua capacidade didática: o bom professor organiza o contexto da aula de modo que as atividades que ocorrem nela, o conteúdo que é objeto da aula, as habilidades, competências e atitudes que são desenvolvidas são controlados e dirigidos pelo docente, ainda que dirigi-los não signifique que o aluno não importe para o rumo da aula (Cunha, 1989, p. 137); o bom professor tem claros os objetivos do que vai ser realizado e os explicita na medida do possível (Cunha, 1989, p. 137), ainda que o êxito do processo nem sempre dependa dessa explicitação (Cunha, 1989, p. 116) - veremos a importância disso no próximo capítulo; finalmente, o bom professor articula os conhecimentos de sua disciplina com outros saberes (Cunha, 1989, p. 138) - sejam esses saberes o senso comum e os conhecimentos acadêmicos que os alunos já possuem, seja o conhecimento de outras disciplinas – veremos melhor isso ao discutirmos a epistemologia do professor.




    3) O bom professor motiva o aluno (Cunha, 1989, p. 120, 140, 144) e incentiva sua participação na aula (Cunha, 1989, p. 165): veremos que a motivação talvez seja o elemento mais decisivo para o sucesso acadêmico e profissional do aluno e que, paradoxalmente, a sociedade da informação e as redes sociais conspiram contra ela (ou pelo menos contra o tipo de motivação que o modelo de universidade atual pressupõe). A motivação e a curiosidade são fundamentais para que a atenção requerida pela aprendizagem seja eficaz, como veremos ao discutir a epistemologia do professor.




    4) O bom professor é justo ao avaliar (Moretto, 2009 e Cândido, 2014, p. 361): talvez nada seja tão dramático no ensino formal, sobretudo no ensino superior, quanto o processo de avaliação, porque, se o ensino é coletivo (e cada vez se realiza para um número maior de alunos), a aprendizagem e sua avaliação são preponderantemente individuais. E, por causa do custo para o aluno que decorre de sua reprovação (social, mas também econômico, nas instituições privadas), a avaliação é fator de grande ansiedade para os alunos. Nosso bom relacionamento com os alunos depende da fixação clara do que será avaliado (falaremos sobre isso ao discutirmos a avaliação) e do processo de avaliação que se adota. Nada pode desgastar tanto a representação do bom professor pelo aluno quanto a adoção de critérios diferentes para se avaliar os alunos de uma mesma disciplina, porque os alunos percebem isso como uma manifestação antiética do comportamento do professor (Cândido, 2014).




    5) O bom professor mantém-se atualizado sobre seu campo de conhecimento: um dos motivos por que se vai à universidade é porque se busca uma orientação acerca dos caminhos que uma disciplina (e de uma carreira) está tomando, acerca das opções (teóricas e metodológicas) que direcionam a prática de uma profissão, e por isso é um dever do professor universitário conhecer as tendências da área, o que pode ser feito lendo artigos científicos7 e participando de congressos. Tornar-se um especialista daquele campo que se ensina é muito importante para gerar segurança no aluno, e Jesús Alonso Tapia e Enrique Caturla Fita afirmam que “as ideias psicopedagógicas serão um luxo supérfluo se não dominarmos a matéria” (Tapia; Caturla Fita, 1999, p. 91).




    6) Procure uma universidade onde você se sinta à vontade: a adequação (de objetivos, de metodologias, de concepções) do professor aos objetivos da instituição não é essencial apenas para sua boa percepção pela instituição, mas também pelos próprios alunos. A autora observa que




    os valores institucionais influem na imagem que os alunos fazem do Bom Professor. O momento da vida da escola determina, em certo nível, a situação em que se encontram os alunos. Este momento cria necessidades. O professor que responde melhor a essas necessidades acaba sendo o melhor para os alunos. (Cunha, 1989, p. 88).




    É terrível para os alunos um professor que só realiza seminários, quando todos os outros só dão aulas expositivas, ou um professor que cobra a memorização de muitos conteúdos em suas provas, quando todos os outros professores estão mais preocupados com competências do que com conteúdos. Conheça a cultura da instituição de ensino na qual você trabalha e tente aprender com ela. Se isso for possível, tanto melhor, mas não finja ter valores e objetivos que de fato não são os seus. Se você perceber que suas concepções e a cultura e os objetivos educacionais da instituição são incompatíveis, talvez seja o caso de você procurar outro lugar para dar aulas, antes que você seja dispensado do emprego. Lembre-se que você será avaliado (como um bom ou como um mau professor) não só pelos alunos, mas também pela direção da instituição de ensino a que está ligado.




    7) Há um último conselho que eu quero lhe dar: se você gosta de Direito Civil, mas a vaga é para um professor de Constitucional, procure migrar para Direito Civil à medida que seu trabalho for sendo reconhecido pela instituição. Você nunca será um professor de Constitucional tão bom quanto seria de Direito Civil, se essa é sua paixão. O mesmo acontece com a Medicina, a Engenharia, a Educação, as Letras... Procure lecionar aquilo que desperta sua paixão.




    Resumidamente, posso dizer que os dois principais conselhos para ser um bom professor são: desenvolva sua didática (ler sobre o tema, participar de oficinas, de congressos sobre ensino na sua profissão, etc., podem ser boas ideias para isso) e desenvolva um bom relacionamento com os alunos (para isso, tente perceber o que você faz em sala de aula que possa causar atrito com os alunos e dificultar sua aprendizagem, leia sobre o assunto e, se for o caso, procure suporte de pedagogos e psicólogos. Quando percebemos que temos um problema em nossa relação com os outros é porque já começamos a mudar nossa atitude).




    Quero terminar dizendo algo sobre um dos elementos do perfil do bom professor estabelecido por Maria Isabel da Cunha. Sua pesquisa mostra que, sobretudo na universidade, nem sempre o bom professor está associado a uma formação pedagógica específica. Você então poderia se perguntar: Por que eu deveria continuar a ler este livro? Porque deixar tudo para ser aprendido pela experiência, intuitivamente, é perder a chance de fazer tudo da melhor forma possível desde o início de sua carreira. Ser dispensado do emprego porque você é visto como um mau professor é um risco que você não precisa correr.




    




    

      

        2 A autora nota que os professores que não possuíam formação específica, seja em nível de graduação ou de pós-graduação, provavelmente não a possuíam porque seus cursos não ofertavam disciplinas ligadas a esse campo. Esse é de fato um problema da pós-graduação no Brasil. Ainda que, no plano do discurso, se exalte a indissociabilidade entre ensino, pesquisa e extensão, nos cursos de pós-graduação stricto sensu, mestrado e doutorado, os alunos são formados para serem pesquisadores, mas raramente para serem professores. Quando há oportunidades para se formar professores nesses cursos, essa oportunidade é desigual em relação à pesquisa (geralmente um semestre opcional de estágio docente e uma disciplina optativa ligada à metodologia de ensino).


      




      

        3 Há uma razão pela qual a extensão é muito importante, não só para alunos, mas também para professores: quando a universidade exige dedicação exclusiva do professor, a prática extensionista pode ser a única maneira de se manter contato com a atuação profissional. Atender a pacientes da Clínica de Psicologia da universidade ou mesmo supervisionar os alunos que fazem isso pode ser uma maneira de manter contato com a prática da Psicologia, por exemplo. Atender a clientes em escritórios modelos (ou supervisionar os alunos que o fazem) pode ser uma boa forma de um professor de Direito em regime de dedicação exclusiva manter contato com as profissões jurídicas.


      




      

        4 A autora levanta a hipótese de que, provavelmente, não se tenha percebido a influência decisiva de professores universitários na escolha da carreira desses docentes porque eles já teriam chegado à universidade motivados a buscar a docência por causa da influência de seus professores do ensino médio e fundamental.


      




      

        5 A metodologia usada pelos autores envolvia em recolher as respostas de 294 estudantes da UFRJ à pergunta “Para mim, o bom professor é aquele que...”.


      




      

        6 Apesar de terem por volta de 20 anos, insisto em considerar meus alunos universitários de graduação como adolescentes porque estou empregando um critério neurológico, e não cultural, legal ou hormonal para fixar o fim dessa fase da vida humana. É por volta dos 23 anos que os processos de mielinização dos axônios e de desbaste de neurônios (que caracterizam o cérebro adulto) chegam ao seu apogeu. Veja-se, a propósito, JENSEN, Frances E.; NUTT, Amy Ellis. O cérebro adolescente: guia de sobrevivência para criar adolescentes e jovens adultos. Rio de Janeiro: Intrínseca, 2016.


      




      

        7 Lembre-se que todos os professores universitários da pesquisa de Maria Isabel da Cunha assinavam periódicos científicos. Livros são muito bons (acredito que você concorde com isso, senão este livro ainda estaria na prateleira da livraria), mas são os periódicos acadêmicos, sobretudo aqueles revisados por pares, que permitem uma atualização segura sobre o estado da arte de um campo de conhecimento. Particularmente gosto de assinar revistas físicas da área de Filosofia do Direito (que é minha área de pesquisa e de docência) porque isso me força a atualizar-me não só naquilo que me interessa dentro da área, mas a conhecer as tendências gerais em vários temas de minha área. É claro que a revista não precisa ser física, e há dois sites essenciais para um professor universitário (de qualquer área de conhecimento) se manter atualizado: o Scielo (https://www.scielo.br) e o Portal de Periódicos da CAPES (https://www-periodicos-capes-gov-br.ezl.periodicos.capes.gov.br/index.php). E várias revistas científicas online permitem que você seja notificado quando novos números forem editados. Nem sempre você precisa ler todos os artigos de um periódico que você acompanha, mas vale a pena ler pelo menos os resumos de todos os artigos da revista escolhida para acompanhar. Isso será muito útil, por exemplo, quando um aluno pedir sugestão de um tema para pesquisa.


      


    


  




  

    2. OBJETIVOS EM EDUCAÇÃO




    Só aprendemos bem se tivermos um objetivo claro e estivermos completamente comprometidos em alcançá-lo. (Dehaene, 2020, p. 181)




    - Aonde você vai?




    - Eu vou à universidade.




    - Por quê?




    - Tenho aula agora.




    - E o que acontece na aula?




    - O professor vai lá e dá a aula. É isso. Ele fala e eu aprendo...




    Se essa é a ideia que você tem sobre a aula e a universidade, está na hora de revê-la. Existem muitos fatores culturais que nos levam a pensar o ensino como uma mera transferência de conhecimento, de alguém que sabe para alguém que não sabe, mas se fosse apenas isso, não haveria nenhuma razão para ir à universidade. Não há nenhum conteúdo que não esteja disponível na internet ou nos livros, de modo mais completo e mais claro. Existem cursos preparatórios online para o Exame Unificado da Ordem dos Advogados do Brasil ou para residência médica nos melhores hospitais. E o impressionante é que todo o conteúdo de cinco ou seis anos de curso caiba em menos de três meses...




    A universidade, e a escola em geral, é muito mais do que isso. Os conteúdos que aprendemos lá são importantes e são parte relevante das razões pelas quais há cursos de Direito, Medicina, Engenharia ou Educação Física, mas não são a única nem a mais importante das razões. Vai-se à universidade também para desenvolver habilidades e competências importantes para as profissões; vai-se à universidade para desenvolver um ethos profissional; vai-se à universidade para aprender a aprender.




    A Comissão Internacional Sobre Educação para o século XXI da Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura (UNESCO) elaborou em 1996 um relatório sobre como deveria ser a educação ao longo da vida (lifelong learning) e estabeleceu que ela se assentaria em quatro pilares:




    Aprender a conhecer, combinando uma cultura geral, suficientemente ampla, com a possibilidade de estudar, em profundidade, um número reduzido de assuntos, ou seja: aprender a aprender, para beneficiar-se das oportunidades oferecidas pela educação ao longo da vida;




    Aprender a fazer, a fim de adquirir não só uma qualificação profissional, mas, de uma maneira mais abrangente, a competência que torna a pessoa apta a enfrentar numerosas situações e a trabalhar em equipe. Além disso, aprender a fazer no âmbito das diversas experiências sociais ou de trabalho, oferecidas aos jovens e adolescentes, seja espontaneamente na sequência do contexto local ou nacional, seja formalmente, graças ao desenvolvimento do ensino alternado com o trabalho;




    Aprender a conviver, desenvolvendo a compreensão do outro e a percepção das interdependências – realizar projetos comuns e preparar-se para gerenciar conflitos – no respeito pelos valores do pluralismo, da compreensão mútua e da paz;




    Aprender a ser, para desenvolver da melhor forma possível a personalidade e estar em condições de agir com uma capacidade cada vez maior de autonomia, discernimento e responsabilidade pessoal. Com essa finalidade, a educação deve levar em consideração todas as potencialidades de cada indivíduo: memória, raciocínio, sentido estético, capacidades físicas, aptidão para comunicar-se (Delors et al., 2010, p. 29).




    À luz dessas diretrizes, fica claro que se vai à universidade para conhecer determinados conteúdos profissionais, mas também para dominar processos pelos quais conhecemos conteúdos que não foram ensinados na universidade; vai-se à universidade para transformar os conteúdos aprendidos em condutas profissionais (por exemplo, para transformar o que um dia vimos nas aulas em uma cirurgia ou em uma petição); vai-se à universidade para aprender a cooperar e compartilhar conhecimento e ações com os outros (algo que é essencial em profissões que são colaborativas, como a Educação Física, o Direito, a Engenharia e a Medicina, profissões em que, por exemplo, a cirurgia, ainda que dirigida por um cirurgião, é integrada por vários profissionais que precisam trabalhar de forma cooperativa, ou uma audiência judicial, que exige colaboração entre juiz, advogados, promotores e outros profissionais para se chegar a uma decisão justa, e assim por diante); vai-se à universidade para desenvolver habilidades que forneçam autonomia, sobretudo a de se criticar, de se questionar o que se conhece, de se formular novas teorias, quando percebemos um erro naquilo que pensávamos conhecer (Gusso et al., 2020, p. 9).




    Isso levanta o tema dos objetivos educacionais, geralmente classificados em três tipos (Abreu; Masetto, 1985, p. 6):




    • objetivos cognitivos, ou seja, sobre o conhecimento de determinados conteúdos;




    • objetivos procedimentais, que envolvem o desenvolvimento de habilidades8 e sua transformação em competências9;




    • objetivos atitudinais, que dizem respeito ao desenvolvimento do modo como o aluno se comporta com outras pessoas e com relação a si mesmo, ao desenvolvimento de seus valores e dos valores culturais que ele deve incorporar para trabalhar em uma determinada profissão, para viver em uma determinada sociedade, ao desenvolvimento da capacidade de lidar com suas próprias emoções e com as emoções dos outros.




    Muito se fala sobre objetivos cognitivos e procedimentais, mas atitudes são tão importantes quanto eles. A escola, e também a universidade, situa-se na transposição entre o espaço privado da casa e da família para o espaço público do mundo do trabalho e da sociedade (Charczuk, 2020, p. 11). Na passagem de um espaço ao outro, há um ethos a ser desenvolvido, e o lugar de desenvolvê-lo é a universidade. Vai-se à universidade para desenvolver determinadas atitudes requeridas por uma profissão, para aprender um ethos, pois cada profissão envolve um conjunto de valores, hábitos e práticas que orientam a ação e que, reflexivamente produzidos por nós, tornam o mundo (profissional) habitável (Vaz, 1993, p. 13).
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